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    PREFÁCIO




    Administrar é gerir bens e interesses. Trata-se de ação que se aplica tanto ao setor público quanto à iniciativa privada. A administração privada é a que se dá em relação a interesses que podem ser particularmente identificados, sejam eles de uma pessoa física ou de uma corporação. Nesses casos os esforços são dirigidos para a satisfação do interesse particular, ou seja, do interesse próprio da pessoa ou da corporação.




    A administração privada pode ser realizada em nome próprio ou em nome de terceiros. Há aqueles que administram os seus próprios interesses e os que encarregam outros de tal tarefa. No primeiro caso a relação é de “domínio”, enquanto no segundo é de “representação”. Em se tratando de administração praticada por representante, em que pese a distinção entre o titular dos interesses e o administrador, a regra é de que o gestor age em nome e no interesse do administrado.




    Distinguindo o poder exercido pelo proprietário sobre seus bens e os atos praticados pelo administrador, Ruy Cirne Lima concebeu a chamada “relação de administração”. Tal relação, no seu dizer, é uma relação jurídica que sofre o influxo de uma finalidade cogente. Na relação de administração despontam o dever e a finalidade como elementos fundamentais, enquanto no domínio o que prevalece é a vontade1. O dado primordial dessa tese é reconhecer que a atividade do administrador é condicionada por elementos que lhe são externos. Quem administra o faz não em nome próprio, mas em nome de terceiro. O interesse a ser perquirido é o interesse do administrado.




    Não se confundindo com a administração privada, a administração pública é uma atividade de Estado2. Como atividade estatal, os interesses perseguidos pelo administrador público são interesses públicos. Nesse sentido, avulta o interesse pela chamada relação de administração, na medida em que ela realça o mais importante aspecto do atuar do administrador público que é exatamente a finalidade cogente. O administrador público age condicionado por uma finalidade cogente que, no caso, se manifesta através da busca pela realização do bem comum.




    A propósito do papel desempenhado pela administração pública, oportuna a lição de Jean Rivero3: “O homem, ser social, não pode bastar-se a si mesmo; o livre jogo das iniciativas privadas permite-lhe prover a algumas das suas necessidades, graças à divisão do trabalho e às trocas, mas há outras, e das mais essenciais, que não pode receber satisfação por esta via, seja porque, comuns a todos os membros da coletividade, excedem pela sua amplitude as possibilidades de qualquer particular – é o caso das necessidades de segurança nacional – seja porque a sua satisfação é por natureza isenta de qualquer lucro, de modo que ninguém se oferecerá para assegurar. Estas necessidades a que a iniciativa privada não pode responder e que são vitais para a comunidade como um todo e para cada um dos seus membros constituem o domínio próprio da Administração; é a esfera do ‘interesse público’.”




    Nesse sentido, tendo-se em conta que a administração pública não representa um fim em si mesmo, toda e qualquer noção de atividade administrativa pública deve ter como ponto de partida a satisfação do interesse público.




    Pois foi partindo do questionamento acerca do papel do Estado na realização do interesse público que Lucas Porto Guimarães de Cerqueira desenvolveu a pesquisa que deu vazão ao livro que ora vem a público. Trata-se de projeto cuja origem remonta ao seu Trabalho de Conclusão de Curso apresentado na Escola de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS).




    Transitando por temas áridos e polêmicos, em que convergem questões jurídicas, políticas e econômicas, Lucas assume posição firme e sustenta com vigor a necessidade de um amplo processo de privatização das empresas estatais. Na mesma toada, aponta a necessidade de abertura do mercado para uma concorrência verdadeiramente livre. A combinação destes elementos, numa apertada síntese, configura o modelo estatal que melhor representaria a efetiva realização do interesse público. Com ousadia e sem medo de se assumir riscos, o jovem pesquisador aponta para a necessidade de remodelação e redução do tamanho do Estado brasileiro.




    Ao tempo em que parabenizo a editora e o autor pelo lançamento da obra, convido leitores e leitoras para uma profunda reflexão acerca das ideias propostas por Lucas.




    Porto Alegre, 16 de agosto de 2019.




    YURI RESTANO MACHADO




    Professor de Direito Administrativo da Escola de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Professor no Curso de Especialização em Direito Público (PUCRS). Professor no Curso de Especialização em Compliance (PUCRS). Professor no Curso de Especialização em Direito Empresarial (PUCRS). Mestre em Direito Público pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Procurador do Banco Central do Brasil.
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    1. INTRODUÇÃO




    A presente monografia inicia-se com a seguinte pergunta: a privatização de todas as empresas estatais em conjunto com a abertura de mercado para uma livre concorrência é a melhor solução frente aos péssimos serviços públicos fornecidos, visando diminuir os problemas estruturais do Governo?




    Diante de um mercado altamente competitivo e com vantagens significativas previstas em leis, essas empresas de domínio do Estado deveriam entregar resultados espetaculares, mas não é isso o que ocorre.




    Esse estudo propõe-se ao exame dessa questão que se encontra corriqueiramente nos debates políticos e populares brasileiros. Para que se alcance tal objetivo se faz necessário buscar contribuições dentro da Ciência Política, no campo das Ciências Econômica mais especificamente dentro da Economia Política e, no âmbito das Ciências Jurídicas, pesquisas doutrinarias mais voltadas para o Direito Administrativo e Direito Constitucional.




    Com essa linha de busca traçada, é ressaltada a importância das Ciências Econômicas para este trabalho. Outrossim, esse tema jamais deve ser analisado apenas perante o enfoque jurídico




    A privatização é um tema que floresce as opiniões populares, causando grandes debates que, em sua maioria, atingem o medo como resultado. O temor das possíveis consequências da transferência das empresas estatais para o setor privado é algo ruim, ainda mais com as chances de que uma economia mais livre traga benefícios para os consumidores no longo prazo.




    Como consequências das privatizações, os políticos são atingidos por possuírem o dever de administrar o Estado de forma que traga melhorias e benefícios para a população de modo geral. Assim, estes acabam se encontrando em situações nas quais devem tomar atitudes que agradem seus eleitores para garantir votos em futuras eleições.




    Tudo isso ocorre dentro de um ciclo de transformação de momentos consagrados pela sociedade que vem evoluindo com a tendência de alcançar liberdades cada vez maiores. Passando por momentos históricos de maior controle estatal na economia, até o momento atual, a privatização total de todas as empresas estatais é a forma mais radical, na visão de muitos estudiosos sobre o assunto, de se alcançar essa maior liberdade, com a incerteza sobre seus benefícios e se esses proveitos serão mantidos no longo prazo se forem alcançados da referida forma.




    Assim, no primeiro capítulo, busca-se trabalhar a ideia de Atividade Econômica e Serviços Públicos. De forma que se trabalha com temas puramente econômicos como Ordem Econômica e Social e Atividade Econômica, buscando-se primordialmente suas concepções de forma mais concreta para que fique bastante claro para o leitor a importâncias e a ligação das Ciências Econômicas com esse tema. Concluindo essa primeira etapa, apresenta-se todo o contexto no que tange aos Serviços Públicos desde seu conceito, com suas subdivisões, suas formas de prestação, quais são esses serviços públicos rotulados pela Constituição Federal e quais são os interesses que giram em tornos desses serviços.




    No segundo capítulo, o mais importante para o entendimento sobre a questão da Função Social e das Empresas Estatais propriamente ditas, busca-se retratar em seu início como se deu o surgimento do movimento dessas empresas, passando pela definição de função social e como isso seria posto para essas empresas, com o objetivo maior, alcançar melhorias para a população consumidora de suas atividades econômicas. Analisando tudo em um panorama geral, perante a ótica da Constituição Federal, e encadeando com as empresas estatais.




    Logo em seguida, o objetivo deste capítulo é explicar quais são as empresas estatais que são denominadas Sociedade de Economia Mista e Empresas Públicas, demonstrando suas diferenciações, o que significa essas empresas estarem sujeitas ao regime de Direito Público ou Privado, além de discorrer sobre o regime falimentar apresentado por ambas. Tudo embasado com a lei vigente e posições doutrinarias sobre o assunto.




    Após o entendimento sobre as empresas controladas pelo Estado e sua função social, surge a possibilidade de adentrar no tópico meramente econômico que é assistido como consequência da intervenção do Estado na economia. Dessa forma, o terceiro capítulo irá tratar majoritariamente das relações entre Estado e Economia, alertando sempre suas consequências. No primeiro momento será esclarecido o conteúdo que preenche os tópicos que envolvem a privatização no tocante à associação entre Governo e Estado, a busca do Mercado por uma definição para tal e, ainda, facilitar o entendimento de algo tão complexo, cito, o Intervencionismo e suas consequências. Por último, a eficiência ente o mercado livre de amarras e o governo como gestor econômico.




    Dessa forma, podemos ingressar no segundo momento do capítulo que discorre sobre Monopólio em suas várias formas, principalmente as públicas. Buscando conceituar o que seria “monopólios”, demonstrar como os monopólios são prejudiciais para os consumidores, além de discorrer sobre o processo de mercado monopolizado e sobro preço de mercado monopolizado.




    Podendo, então, debater-se na terceira parte do mesmo capítulo, sobre dois pontos muito frequentes quando se fala de privatização: é o questionamento sobre pobreza e desigualdade, sendo alegado que para a contenção da desigualdade é necessária a existência de empresas estais, buscando mostrar qual o mais prejudicial para a sociedade entre a existência da pobreza ou da desigualdade; ainda, a função do lucro para as empresas, já que as empresas de domínio do Estado não têm como objetivo o lucro.




    Completando a abordagem do trabalho e com o entendimento de todos os tópicos anteriores, é possível adentrar no quarto capítulo, que trata da privatização. Esse capítulo tem como objetivo definir primeiramente o que seria privatização, desestatização e desregulamentação, principalmente esclarecendo o entendimento sobre privatização em sentido amplo e restrito.




    Em seguida, discorrer sobre a privatização no Brasil, se existe a necessidade de privatização no Brasil e como o ordenamento jurídico brasileiro norteia esse tema. Como último ponto: os efeitos teóricos da privatização para a sociedade, em especial os consumidores dos serviços e produtos prestados, para que assim, através dessa proposta, possa se chegar à conclusão sobre as privatizações das empresas estatais.


  




  

    2. ATIVIDADE ECONÔMICA E SERVIÇOS PÚBLICOS




    2.1 - Ordem econômica e social




    A discussão sobre Ordem Econômica e Ordem Social sucedeu qualquer debate em relação as questões intervencionistas do Estado na economia ou nas liberdades individuais das pessoas, possibilitando posteriormente a defesa, por parte de muitos, das intervenções estatais, em especial, na economia.




    Os registros de Moreira4 descrevem com bastante precisão os três sentidos formadores da ordem econômica, na seguinte redação:




    Em um primeiro sentido, “ordem econômica” é o modo de ser empírico de uma determinada economia concreta; a expressão, aqui, é termo de um conceito de fato e não de um conceito normativo ou de valor (é conceito do mundo do ser, portanto); o que o caracteriza é a circunstância de referir-se não a um conjunto de regras ou normas reguladoras de relações sociais, mas sim a uma relação entre fenômenos econômicos e materiais, ou seja, relações entre fatores econômicos concretos; conceito do mundo do ser, exprime a realidade de uma inerente articulação do econômico como fato;




    Em segundo sentido, “ordem econômica” é expressão que designa o conjunto de todas as normas (ou regras de conduta, qualquer que seja a sua natureza (jurídica, religiosa, moral etc.), que respeitam à regulação do comportamento dos sujeito econômicos; é o sistema normativo (no sentido sociológico) da ação econômica;




    Em terceiro sentido, “ordem econômica” significa ordem jurídica da economia.




    Os dois primeiros sentidos formadores apresentam de forma bastante clara que “ordem econômica” se vem a partir das leis econômicas, leis imutáveis e suas aparições independem do nível de intervencionismo do homem no meio econômico. Independentemente da criação de novas leis por burocratas, as leis econômicas não se alteram, apenas possuem reações lógicas.




    No terceiro sentido, é errôneo estabelecer a “ordem econômica” como “ordem jurídica econômica”, dando a impressão de que as normas naturais que as compõem podem ser alteradas ou criadas pelos políticos, assim como fazem dentro do ordenamento jurídico.




    Acompanhando o posicionamento desse trabalho, Grau5 descreve “ordem econômica” como:




    O conjunto de normas que define, institucionalmente, um determinado modo, de produção econômico. Assim, ordem econômica, parcela da ordem jurídica (mundo do dever-se), não é senão o conjunto de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica (mundo do ser).




    A Constituição Federal de 1988 também discorre sobre a questão da ordem econômica, mas seguindo um “modismo” mundial misturado com as questões sociais, mesmo que essas duas partes não devessem ser mescladas.




    Sendo colocada de forma que o agrupamento desses dois pontos, social e econômico, se faz examina o caráter de todas nas normas formadoras do ordenamento jurídico nacional, sendo uma tentativa impossível de ser alcançada. Ainda mais, sendo posta na constituição sem necessidade pelo fato de que o ordenamento jurídico já deve se preocupar com as questões sociais, mas o políticas coletivas nunca se preocupa com as questões econômicas.6




    Nas constituições de perfil liberal em que se busca um alavancamento do social por consequências de medidas econômicas mais livres, a partir das liberdades individuais das pessoas, a ordem econômica não seria alterada ou interferida. Assim, bastava que os políticos assegurassem as questões relacionadas à propriedade privada e à liberdade contratual, em nível infraconstitucional, para que se pudesse alcançar uma ordem econômica blindada e eficiente no desenvolvimento de toda a nação.7




    Portanto, se tem uma inversão de prioridade que não se gera ganho algum. A ordem econômica essencial para um desenvolvimento equilibrado é influenciada por um Estado intervencionista, aclamado por muitos, os quais não têm consciência das consequências que emergem das intervenções estatais.




    2.2 - Atividade econômica e economia




    Esclarecer o conceito de atividade econômica sem uma associação com a definição de economia é impossível. Esses dois temas estão totalmente interligados e, dentro desse contexto, Nusdeo8 define Atividade Econômica como aquela “aplicada na escolha de recursos para atendimento das necessidades humanas”, em seguida conceitua Economia como “o estudo científico dessa atividade, vale dizer, do comportamento humano e das relações e fenômenos dele decorrentes, que se estabelecem em sociedade permanentemente confrontada com a escassez”.




    Deixando estabelecido que as interações econômicas são determinadas pelo indivíduo de acordo com suas necessidades. Utilizando-se das disposições individuais como o trabalho para que seja possível uma comercialização futura de acordo com a demanda das pessoas, tendo sempre fixado que todo produto fruto das atividades econômicas é escasso e possui quantidades limitadas.




    Samuelson9 possui uma definição ainda mais esclarecedora sobre o que é Economia, qual seja:




    Economia é o estudo de como os homens e a sociedade escolhem, com ou sem o uso de dinheiro, empregar recursos produtivos escassos que poderiam ter uso alternativo, para produzir artigos e distribuí-los para consumo, agora ou no futuro, entre diversas pessoas ou grupos na sociedade. Ela analisa os custos e os benéficos de melhorar os padrões da alocação de recursos.




    Portanto, em suma, o ramo de estudo da economia é o entendimento da escassez de produtos, que busca maximizar a produção e o fornecimento de serviços para todos, com recursos restritos, deixando as necessidades humanas em um estado insignificante, no qual o indivíduo se sinta satisfeito.
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